
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DO OESTE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEr N. í.253/20220E13 DE JULHO D82022.

AuroRrzA o PooER ExEcuIVo A coNcEDER
Srsrerul DE AssrsrÊNcre À Seúoe aos
SERvtDoRES PúeLrcos MUNtctpAts, DAS

FUNoAÇôES E suAS Aurnneurls, e oÁ
ourRAS pRovtoÊHctas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DO OESTE, Estado de
Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a proceder, mediante processo licitatório,
a contrataçâo de empresa administradora de Sistema de Assistência à Saúde na
modalidade Auto Gestão. que ofereça aos Servidores Públicos Ativos do Município,
da sua Fundação e de sua Autarquia, no mínimo os seguintes serviços:

| - atendimentos médico-hospitalares e odontológico;

ll - seguro de vida;

lll - assistência funeral.

§1o A adesão ao sistema é facultativa e dar-se-á mediante manifestação escrita
do servidor.

§2o Fica vedado ao servidor o acúmulo entre o plano de saúde CASSEMS e o
benefício descrito no capuÍ deste artigo, devendo optar por apenas um dos sistemas
de assistência em saúde.

AÉ. 20 Os recursos necessários ao custeio do benefício instituido por esta Lei são
suportados pelo Município de Sáo Gabriel do Oeste observadas as condições
abaixo:

| - As despesas com o sistema de saúde dos servidores referidos no Art. í o

serão subsidiadas pelo Município até o limite de R$ 80,00 (oitenta reais) por

servidor.

ll - Os servidores públicos municipais, que possuam vínculo com o Município e
que aderirem ao sistema, cujo valor ultrapassar o limite definido no inciso l, será

realizado o desconto diretamente em folha de pagamento.

Parágrafo único. Para efeito de desconto devido pelo servidor será considerado

o valor Lstabelecido em contrato com a empresa administradora do Sistema de

Assistência à Saúde vencedora do processo licitatório.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sã riel do Oeste , 13 de julho de 2022

Rua MaÍtimiano Alves Dias, '12'11 - Centro - Sáo Gabriel do Oeste/MS - CEP 79 490400
Fone/Fax: (067) 3295-211 I -

Site: v'rww,saogabriel ms gov br
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Pregão Presencial no 00118/21
Processo Licitatório no O2L1l2l
Ata dê Registro de Preços no OO1/2O22

Contratante: Município de São Gabriel do Oeste

Intcrvenientê: Fundo Municipal de Saúde- FIYS

Contratada: AGIL PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI
Objeto: Aquisição de medicamentos pactuados conforme ata de registro de preços no OOU22, processo licitatório no

2lll2l, Wegão presencial no 0118/21, processo administrativo no 13075/27.

Fundamentaçáo lêgal: Lei A.666/1993, Lei no 10.520/2002 e Decrêto Municipal n.73/2009'
Dotação Orçamentária:

02
o?
3.3.90.30.36
roJol.oooro29-002

?90q: çtgclrlrvg
Fundo Municipal de Saúde - FIYS

Í!aterlôl cle consumo
atencão Básicô

PREFEITURA
extrato do termo aditivo

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n o O 05 /2O 22

Contrato administrativo no 2Lt l2O2L
Tomada dê Preços no Ol2l2O2L
Processo licitatório no 158/2021
Processo AdministratiYo no a095/2021
Contratantê: Município de São Gabriel do oeste MS

Contratada: MARKIZE CONSTRUTORÂ E SERVIçOS EIRELI

Fundamento legal: O presente Termo Aditivo fundamenta-se no contido no art. 57, 1I da Lei Federal no 8.666/93, de
ji'à"-:r"ti" ã" 1-S9i, e suas alterações posteriores, bem como na Cláusula segunda do contrato ora aditivado'

objeto o presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do c-ontrato original por mais 1

igÉj Ãai, t contar do seu vencimànto, confoime luitincatúi e autorização que passam a fazer parte integrante dêste

instiumento, independentemente de suas transcrições'

Assinantes: leferson Luiz Tomazoni / Ruy Pereira Fonseca da conceição'

Datâ da assinatura: 30 de junho de 2022.
Matéria envaãda por Romilda Pereira da Silvã

Procuradoria Jutídica
-+ LEt No 1.253t 2022 DE 13 DE JULHo DE 2022'

Autoriza o Poder Executivo a conceder sistema de Assistência à saúde aos servidores Públicos municipais'

dis rundações e suas Autarquias, e dá outras Providências'

O pREFEIÍO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara

úunicipat aprovou e ele sanciona e promulga a sequinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a procedeç mediante processo-. licitatório' a contratação de empresa

administradora de Sistema o. e-t.,=tàn.ãã Sàúde na modalidade Auto Gestão, que ofereça aos Servidores Públicos

Ãtiuór áà úrni.ipio, da sua Fundação e de sua Autarquia' no mínimo os seguintes serviços:

I - atendimentos médico-hospitalares ê odontoló9ico;

II - seguro de vida;

lll - assistência funeral.

§10 A adesão ao sistema é facultativa e dar-se-á mediante manifestação escrita do servidoi

§20Ficavedadoaoservidoroacúmuloentreoplano.desaúdeCASSE14SeobenefíciodescritonocapUtdesteartigo,
devendo optar por apenas um dos sistemas de assistência em saÚde'

Art.20osrecursosnecessáriosaocusteiodobenefíciolnstituídoporestaLeisãosuportadospe|oMunicipiodeSão
êàorúr oo oeste observadas as condições abaixo:

I - As desgesas com o sistema ae saúJe dos servidores referidos no Art. 10 serão subsidiadas pelo Município até o limite

de R$ 80;00 (oitenta reats) por servidor'

www'd'aaooFc dlms (om'Dídssoràsul 4I0

Valor: Ri 1,79a,ao (Um mil, setecêntos e noventa e oito reais e oitenta cêntavos)

Ordenador das despesas: Francinê Gnoatto Basso- Secretá ria Municipãl de 5aúde

Data da assinatúÍat OglOZ l2O2Z
Matéraa enviada por Michele Pagnussat



Diário Ofibial N' 3134 Sexta-feira, 15 de julho de 2022 ASSO'I.'ASUL
NoÍf,acao Dos vuNdPros oE ,gAT0 G80§so oo §-t

II - Os servidores públicos municlpais, que possuam vínculo com o Município e que aderirem ao Sistema, cujo valor

ultrapassar o limite definido no inciso I, será realizado o desconto diretamente em folha de pagamento.

parágrafo único. para efeito de desconto devido pelo servidor será considerado o valor estabelecldo em contrato com

u 
"rnf,r"ru 

administradora do Sistema de Assistência à Saúde vencedora do processo licitatório.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
são Gabriel do oeste, 13 de julho de 2022.

]EFERSOIT LUIZ TOHÂZONI

Prefertô Mun crpal

Matéria enviada por Pablo Henrique Miyahirâ Roa

ProcuÍadoria Jurídica
LÉI NO L,25,412022 DE 13 DE JULHO DE 2022,

Dispõc Sobre a Criação e Implantação de Lotêam€nto de Acesso Controlado no Município de São Gabriel do

Oêste/Ms e dá outras PÍovidências
o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, Estado de Mato Grosso do sul, faz saber que a câmara

N4unicipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 10 Fica criadô a modalidade de Loteamento de Acesso Controlado no lvunicípio de São Gabriel do Oeste/|4s.

Art. 20 para fins desta Lei, conceitua-se Loteamento de Acesso Controlado, como sendo o loteamento muGldo, no

iàOi ã, un1 p".tã àÀ seu párímet.o, disciplinado nos têrmos da Lei Municipal n. 1.138, de.8 de âbril de 2019 e suas

alterações, compondo-se em unidades aut'ônomas e privativas, organizadas sob a forma de lotes de terra, destinados à

edificatão, cujo acesso dePende de identificação prévia'
parágrafo único. O muro pode ser substituído por outro sistema de fechamento, desde que aprovado pelo Município

de são Gabriel do Oeste.

Art.30 O Loteamento de Acesso Controlado caracteriza-se pela outorga do poder público municipal de Permissão do

àireito real de uso das áreas institucionais em favor da associação dos adquirentes de lotes.

Art, 40 Os Loteamentos de Acesso Controlado são destinados ao uso residencial, podendo ser admitido o uso comercaal,

àãrâ" qr" aprovôdo pela associação de proprietários, bem como Pela legislação municipal para o seu funcionamento'

Art. 50 para requerer a implantação de acesso controlado no loteamento, o interessado deve apresentar à Administração

Municipal requerimento contendo:

I - estatuto da associação instituída pelos proprietários para gerenciar o funcionamento do Loteamento de Acesso

controlado;
II - ata de reunião dos proprÍetários autorizando a implantação do acesso controlado;

Ui - projeto do sistema de acesso controlado do loteamento;

IV - projeto da portaria do loteamento;

v - estudo de impacto sobre a implantação de vias.de acesso controlado, contendo os impactos na mobilidade urbana'

sistemas de drenagem e acesso a equipamentos públicos'

vI - projeto das vias de circulação das âdjacên-cias que devem ter continuidade na gleba ê lotear, podendo ser

descontínuas, após análise aa;uiúficativa téclnica fundamentada, desde que não prejudiquem o sistema viário;

VII_comprovantequeoprojetodoloteamentoestáÍegistradonocartóriodeRegistrodelmóveis.
Art. 60 os loteamentos para serem implantados na modalidade de Acesso controlado ou nesse modo trânsformados,

â"""Ã oU"ou.à. a projéção Oã.irt"rã,iário oo município desde que não haja impedimentos de acesso a outros

loteamentos ou bairros adlacentes, prejudicando o funcionamento da malha viárià ou a prestação de serviços públicos'

Art. 70 Somente será admitida, mediante análise da justiFcativa técnica fundamentada, a descontinu'dade do sistema

viário quando identificadas a."u's Jã ããÀã"oa de protáção ambiental, histórica, cultural, arqueolóqica e paisagística, ou

outros obstácutos quu po. rruãuliãià à"uu. sãr práservados, ou, ainda, quando demonstrado que o fluxo previsto

pàra a via não prejudica o sistema viário'

AÉ. 8o A outorga da Permissão do Direito Real de uso será concedida no prazo máximo de trinta dias após a solicitação

da visroria do toteamento pd"';:;i;ê;, à;a" q* àr.p.ia". todas as condições estabelecidas nesta lei e na Lei n'

1.138, de 2019 e suas alterações'

Art, go o controle de acesso será regulamentado por ato,do.Poder Público municipal, sendo vedado o impedimento de

acesso a pedestres ou a conoutoieiãã u"icrtos, não residentes, àesde que devidamente identificados ou cadastrados'

Art. 10. A identifiCaçãO e cadastro dos pedestres ou condutores de veículos deve ser feita por funcionário da associação

ãàl'p.iiJiar,àl;;i;i*iói;'""i;.-r,;;;t" pessoat de cada um antes do ineresso no Loteamento.

Art.11'AAssociação,àssuasexpensas,poderealizaromonitoramentodostranseuntesêdetodasasviasdo
Loteamento por meio de câmeras ou por agente patrrmonrar'

Art.12.osloteamentosjáexistentesquetenhamsidoimp|antadosemconformidadecomaLeiMunicipaln.l.l3S,de
2019 e suas alterações, poo., ,ãqrã.ãii iÀptantação ou u."rããont.làdo por meio de permissão do direito real de

rr<o rtesde oue cumpridas toou' 
-ufãi'"*i'"s 

e os requisitos "tt"u"f"tiá"t " 
Oeterminados nesta Lei' órgãos públicos

;ü,;;-"i; ;;dÉ -'s.i,ço Autônomo de Ásua e Eseoto'

p..ig-r. único. A viauilioaoe para a 
""'Tt::::":""":::"'::,::i:::::0" 

de um roteamento já existente' nos termos


